
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.621.429 - RS (2016/0221475-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ANA PAULA CLAUDINO CARDOSO 
ADVOGADOS : JUNIO SCHARDOSIM PERES  - RS052335 

 CAROLINA DEWES E OUTRO(S) - RS100156 
AGRAVADO  : BANCO PAN S.A. 
ADVOGADO : SIGISFREDO HOEPERS  - RS039885A
ADVOGADOS : DAISY NOROEFÉ DOS SANTOS KLEINERT  - RS053614 

 JULIANA ANNES AENLHE E OUTRO(S) - RS083975 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. DESCUMPRIMENTO DE ACORDO. BAIXA DE 
GRAVAME. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. PRECEDENTES
1. A reforma do acórdão proferido na origem para afirmar que o 
descumprimento do acordo ultrapassou o mero dissabor demandaria o 
reexame de matéria fático-probatória, inviável no recurso especial (Súmula nº 
7/STJ). 
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  
a Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy 
Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 21 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator

Documento: 1658205 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/11/2017 Página  1 de 4
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo interno interposto por ANA PAULA CLAUDINO CARDOSO contra a decisão (fls. 

203/204 e-STJ) que não conheceu do recurso especial.

Em suas razões (fls. 207/228 e-STJ), a agravante sustenta, em síntese que "a 

iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de que a demora 

em promover a baixa do gravame não configura um simples descumprimento contratual, o qual 

acarretaria tão somente um mero dissabor, mas verdadeiro dano moral" (fl. 213 e-STJ).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator):

A irresignação não merece prosperar.

Os argumentos expendidos nas razões do agravo interno são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada.

De fato, o acolhimento da pretensão recursal demandaria o revolvimento do 

acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável ante a natureza excepcional da via 

eleita, a teor da Súmula n° 7/STJ.

Ademais, não cabe ao Superior Tribunal de Justiça reexaminar as premissas de 

fato que levaram o tribunal de origem a tal conclusão, sob pena de usurpar a competência das 

instâncias ordinárias, a quem compete amplo juízo de cognição da lide.

Nesse sentido:

"AGRAVO  INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
DESCUMPRIMENTO DE ACORDO JUDICIAL. DEMORA NA BAIXA DE 
GRAVAME. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO NA ESPÉCIE. CONCLUSÃO 
DO ACÓRDÃO. REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SUMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. A alteração da conclusão adotada pelo Tribunal de origem quanto à não  
caracterização  do  dano  moral  em  razão do descumprimento de acordo  
judicial,  consubstanciado na demora na baixa de gravame que pendia  sobre  
veículo,  demandaria,  necessariamente, novo exame do acervo  fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 
previsto no enunciado sumular n.7 desta Corte Superior.
2. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp 1.631.641/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 27/04/2017, DJe 05/05/2017)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
DESCUMPRIMENTO DE ACORDO JUDICIAL. BAIXA DO GRAVAME DE 
VEÍCULO OBJETO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. DANOS MORAIS NÃO 
CONFIGURADOS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. CONFIGURAÇÃO IN RE IPSA 
DOS DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
356/STF. AGRAVO REGIMENTAL. DESPROVIDO.
1. Tendo o Tribunal de origem, soberano no exame do conjunto probatório, 
concluído pela não configuração do dano moral alegado, impõe-se reconhecer o 
óbice da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
2. A questão acerca da configuração in re ipsa do dano moral, em razão do 
descumprimento de acordo judicial, não foi apreciada no julgamento proferido 
pelo Tribunal a quo, tampouco foi objeto dos embargos de declaração opostos, 
de modo que ausente o requisito do prequestionamento (Súmula 356/STF).
3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1.359.583/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
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julgado em 07/08/2014, DJe 26/08/2014)

"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. 
ACORDO HOMOLOGADO JUDICIALMENTE. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 
VEÍCULO AUTOMOTOR. BAIXA DE GRAVAME. DEMORA. DANO MORAL. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO.
1. Considera-se deficiente a fundamentação do recurso especial que alega 
ofensa ao art. 535 do CPC e não demonstra, clara e objetivamente, qual ponto 
omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido não foi sanado no 
julgamento dos embargos de declaração.
2. O inadimplemento contratual gera, ordinariamente, os efeitos estabelecidos no 
art. 389 do Código Civil, segundo o qual, 'não cumprida a obrigação, responde o 
devedor por perdas e danos mais juros e atualização monetária segundo índices 
oficiais regularmente estabelecidos, e honorários de advogado'.
3. Somente haverá indenização por danos morais se, além do descumprimento do 
contrato, ficar demonstrada circunstância especial capaz de atingir os direitos de 
personalidade, o que não se confunde com o mero dissabor.
4. O simples atraso em baixar gravame de alienação fiduciária no registro do 
veículo automotor não é apto a gerar, in re ipsa, dano moral, sendo indispensável 
demonstrar a presença de efetivas consequências que ultrapassem os 
aborrecimentos normais vinculados a descumprimento contratual. Nessa linha: 
REsp n. 1.653.865/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 23.5.2017, DJe 31.5.2017.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e desprovido."
(REsp 1.599.224/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 
TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe 16/08/2017)

No presente caso, o acórdão proferido na origem afirma que

"(...)
O descumprimento de um acordo já homologado apenas poderia 

dar ensejo a uma demanda indenizatória quando evidenciado um fato novo, 
como, por exemplo, no caso de ter sido baixada uma anotação restritiva e, após a 
transação, fosse promovida nova inscrição, fundada em débito quitado pelo 
acordo.

Assim, pelas razões já declinadas, a sentença deve ser mantida, 
pois não há qualquer fato novo para a busca de reparação extrapatrimonial" (fl. 
149 e-STJ).

Assim, não prosperam as alegações postas no agravo, incapazes de alterar os 

fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0221475-6 REsp 1.621.429 / RS

Números Origem:  00407845320168217000  03298465720158217000  07211300034039  70066444688  
70068305903  70068884790  7211300034039

PAUTA: 21/11/2017 JULGADO: 21/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANA PAULA CLAUDINO CARDOSO 
ADVOGADOS : JUNIO SCHARDOSIM PERES  - RS052335 

 CAROLINA DEWES E OUTRO(S) - RS100156 
RECORRIDO : BANCO PAN S.A. 
ADVOGADO : SIGISFREDO HOEPERS  - RS039885A
ADVOGADOS : DAISY NOROEFÉ DOS SANTOS KLEINERT  - RS053614 

 JULIANA ANNES AENLHE E OUTRO(S) - RS083975 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANA PAULA CLAUDINO CARDOSO 
ADVOGADOS : JUNIO SCHARDOSIM PERES  - RS052335 

 CAROLINA DEWES E OUTRO(S) - RS100156 
AGRAVADO  : BANCO PAN S.A. 
ADVOGADO : SIGISFREDO HOEPERS  - RS039885A
ADVOGADOS : DAISY NOROEFÉ DOS SANTOS KLEINERT  - RS053614 

 JULIANA ANNES AENLHE E OUTRO(S) - RS083975 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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